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e Tribunais. A riqueza da 
;upervalorização e, em de­
" da assim chamada (pois 
ente) "judicialização" dos 
o em grande parte dos ca­
's se trata apenas de exigir 
elas políticas públicas. De 
estudioso dedicado, igual­
, direitos sociais e o direito 
!ia para todos os males, es­
e efetividade da promessa 
em geral. Com seriedade e 
uz um texto que apresenta 
lte sobre a efetividade dos 
, que o que se espera é que 
~recido sucesso de público 
, SARLET 
de Direito e 
:ratura (AJURIS). 
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